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Y arochewsky: Proibicéo das coercitivas é vitoria do Estado de Direito

A decisio do ministro Gilmar Mendes de proibir as famigeradas condugdes coercitivas representou,
antes de tudo, uma vitéria do Estado de Direito, da L egalidade e da Cidadania. Razdes mais que
suficientes para que seja corroborada pelo Plenério do STF.

Naliminar que impede a condugo coercitiva de investigados, 0 ministro afirmou que “a conducéo
coercitiva parainterrogat6rio representa uma restricéo da liberdade de locomocéo e da presuncéo de néo
culpabilidade, para obrigar a presenca em um ato ao qual o investigado néo é obrigado a comparecer.
Dai suaincompatibilidade com a Constituicéo Federal”.

Nos ultimos anos a conducgéo coercitiva acompanhada pel os holof otes da midia serviu para constranger,
humilhar e condenar previamente o conduzido/investigado, sem gue Ihe fosse assegurado o direito ao
siléncio e de ndo se autoincriminar. O principio da presuncdo de inocénciafoi atropelado pelas inimeras
conducdes coercitivas determinadas a margem dalei. N&o restam dividas de que a conducéo de
investigado que tem o direito constitucional de permanecer em siléncio — sem prejuizo da suadefesa—e
de ndo produzir provas contrasi mesmo afronta a Constituicéo da Republica.

A conducdo coercitiva utilizada ilegalmente como forma de coacao e espetacul arizacéo, tem sido
decretada rotineiramente e a margem dalei na pperacéo “lavajato”’. Quando o ex-Presidente Lula, no dia
4 de marco de 2016, foi conduzido coercitivamente, por determinacéo do juiz Federal Sergio Moro,
inUmeros juristas questionaram e criticaram a medida coerciva. Nali¢éo de Lenio Luiz Streck:

0 ex-presidente Lula e todas as pessoas que até hoje foram “ conduzidas coercitivamente” (dentro ou fora
da“lavajato”) o foram arevelia do ordenamento juridico. Que coisaimpressionante é gue esta
ocorrendo no pais. Desde o Supremo Tribunal Federal até o juiz do juizado especia de pequenas causas s
e descumpre alei e a Constituicdo. [1]

Mais adiante, Lenio assevera que:

A policiadiz que foi pararesguardar a seguranca do ex-presidente. Ah, bom. Estado de
excecdo é sempre feito pararesguardar a seguranca. O establishment juspunitivo (MP, PJe
PF) suspendeu mais umavez alei. Pois €. Soberano € quem decide sobre o estado de
excecdo. E o estado de excecdo pode ser definido, segundo Agamben, pela maxima latina
necessitas legem non habet (necessidade néo tem lei). [2]

Ao indagar sobre a motivagdo da figura da conducéo coercitiva, Alexandre Morais da Rosa e Michelle

Aguiar, observam:

Por mais que se negue, € nitido que ha a configuracéo de verdadeiro meio cerceador de
liberdade, ainda que seu caréter sejatemporario. Além disto, essa prética constantemente se
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traduz como mecanismo intimidatério frente ao investigado, muitas vezes sendo utilizada
para que dele se “extraida a verdade”. Representaria, portanto, claro resquicio da matriz
inquisitiva.

“Ocorre que tal procedimento ndo € autorizado, sequer, pelo vetusto, autoritério, inquisitorial
e fascista Codigo de Processo Penal de 1942, pois o art. 260 sO autorizaatal conducéo
coercitiva se 0 acusado (ou o indiciado) “néo atender aintimag&o para o interrogatorio”,
situacao diversa da decorrente de flagrante delito em que o0 suspeito pode ser conduzido para
autoridade policial (CPP, art. 6° 111, V e art. 144, § 4°, da Constituicdo da Republica). Alias, a
regul aridade da acdo policial t&o logo cometido o crime jafoi reconhecida pelo Supremo
Tribunal Federal (HC 107.644/SP, rel. Min. Ricardo L ewandowski)

Insatisfeitos com a decisdo do ministro Gilmar Mendes, alguns setores da Policia Federal, determinados
procuradores da Republica e alguns juizes federais ameacam com petuléncia transformar o que antes era
“conducédo coercitiva’ em “prisdes temporarias’. Nada mais autoritério e desafiador da ordem
constitucional. Caso hagja, em razéo da deciséo do ministro Gilmar Mendes, um incremento das “prisdes
temporérias’ — medida extrema e de duvidosa constitucionalidade — os agentes do Estado deveréo
responder pel os excessos e abusos.

Por fim, salienta-se que a dignidade da pessoa humana como postulado do Estado Democrético de
Direito ndo pode ficar a mercé do autoritarismo e de manifestactes do Estado Penal. Paratanto é
necessario ndo perder de vista que os direitos e garantias fundamentai s inscul pidos na Constitui cdo da
Republica so o alicerce da democracia.
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